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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10580/006.152/91-33

mfma

N4880 ,18 28 de ¡apeiro de 19	 93	 ACORDÃON2 103-13.513

Recurso n2: : 72.761 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL EX: DE 1989

Recorre: : EQCENTER COMERCIO DE MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA.

Mwordda: : DRF EM SALVADOR - BA

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - DECORRÊNCIA - A
cobrança dessa contribuiçao no exerci
cio de 1989 foi declarada ,inconstitu-
cional pelo Supremo Tribunal Federal.
Preliminar rejeitada.
Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au

tos de recurso interposto por EQCENTER COMERCIO DE MÁQUINAS E SER

VIÇOS LTDA.

•

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em rejei-

tar a preliminar suscitada e,no m grito, por maioria de votos, em

DAR provimento ao recurso, nos termos do relatõrio e voto que pas

sam a integrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro CÂNDIDO

RODRIGUES NEUBER.

Sala das Sessões, em 28 de janeiro de 1993
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•I I D a e • ODng.UrNEUBER	 PRESIDENTE

PAACMSE'UÁRp2 FARIA AMOR RELATOR

VISTO EM	 MARLON AL-BERTOtWEICHERT 	 PROCURADOR DA
SESSÃO DE: 

16 SET 1993	
RUSAML NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

V.V.	 4
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,
lheiros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, VICTOR LUIS DE SALLES

FREIRE, MARIA DE.FATIMA PESSOA DE MELLO,CARTAXO, SONIA NACINO-

VIC e JOSE DO EGYPTO VIEIRA SOARES (Suplente'ConvOá.6)".
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO R? 10580/006.152/91-33

RECURSO.: 72.761

Acopoion: 103-13.513

RECORRENTE: EQCENTER COMERCIO DE MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA.

RELAT6RI O• 

Por AI de 02.09.91 foi cobrado crédito tributi

rio relativo à Contribuição Social, referente ao exercício de

1989, reflexo do que foi apurado em lançamento de IRPJ de quetra

ta o Processo n9 10580/006.153/91-04, do qual o presente é deco;

rente, acrescido de encargos com base na TRD, mais multa e juros

de mora (art. 29, e §§ da Lei n9 7.689/88).

Em impugnação tempestiva, reporta-se às alega-

ções de que foi oferecida no Processo matriz.

Tendo em vista a decisão proferida no Processo

principal, a autoridade de 19 Instância julgou procedente a

ação fiscal.

Em Recurso Tempestivo, além de reafirmar-se as

razões expostas no apelo relativo ao Processo matriz,ergue-se a

ocorrencia de agravamento do lançamento na decisão a quo.

o relatOrio.

inof • MOI Mi M/ 90



esà.

SERVICO PUBLICO FEDERAL	 Processo n9 10580/006.152/91-33 	 3.
Acórdão n9 103-13.513

VOTO

Conselheiro PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JÚNIOR, Relator.

Conheço do recurso, por tempestivo.

Não acolho a argüição feita em preliminar de ter

ocorrido na decisão recorrida agravamento do lançamento. A re

corrente não demonstra tal fato nem considero ter acontecido es

sa inovação.

O Supremo Tribunal Federal declarou inconstitu

cional a cobrança da Contribuição Social no exercício de 1989.

Face ao exposto, dou provimento ao recurso.

Brasília-DF., 28 de janeiro de 1993

PAULO AILd -J-13.444,FARIA JÚNIOR - RELATOR
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